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Vogais suplentes — Sr. Durval Manuel Fernandes Viveiros, Encar-
regado de Pessoal Operário e o Sr. João Basílio Medeiros Rocha, En-
carregado de Pessoal Operário.

Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se as 
regras constantes do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7 de Maio de 2008. — O Vereador da Câmara, Pedro Filipe Rodri-
gues Furtado.

300295507 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Rectificação n.º 1086/2008
No Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de Maio, foi publi-

cado com enexactidão o Aviso n.º 14083/2008, relativo ao processo de 
recrutamento acima referido.

Assim, no ponto n.º 9.1, onde se lê:”...; Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 
de Março, com as alterações da Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-
-Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio e Decreto -Lei n.º 157/2001, de 11 de 
Maio (Regime de Férias, Faltas e Licenças)”, deve ler -se:”...Decreto -Lei 
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações da Lei n.º 117/99, de 
11 de Agosto, Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, Decreto -Lei 
n.º 157/2001, de 11 de Maio, Decreto -Lei n.º 169/2006, de 17 de Agosto, 
Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio e Portaria n.º 666 -A/2007 de 1 
de Junho (Regime de Férias, Faltas e Licenças);...”.

No ponto 9.8, onde se lê:”POC — Prova Teórica Escrita de Conhe-
cimentos Gerais e Específicos”, deve ler -se: “PEC — Prova Teórica 
Escrita de Conhecimentos Gerais e Específicos”.

Por lapso, não foi referido pelo que se acrescenta o ponto 14 ao 
respectivo Aviso com o seguinte teor: 14 — De acordo com o Despa-
cho conjunto, datado de 1 de Março de 2000, do Ministro Adjunto da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra da Igual-
dade, determina -se que: em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

7 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, João José de Car-
valho Taveira Pinto.

300296277 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 15041/2008
Torna -se público que, por despacho de 24 de Abril de 2008, e no uso 

da competência que me foi conferida pelo Despacho n.º 26/PRES/2005, 
de 24 de Outubro, nomeia, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o lugar de Operário 
Principal, da carreira de Pedreiro, do grupo de pessoal Operário Qualifi-
cado, José João Gasalho Pires, Artur Carvalho Serafim, Paulo Arnaldo 
Saldanha Serrote e Armando da Fonseca Ricardo.

Mais se torna público que a aceitação ocorrerá no prazo de 20 dias 
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.

24 de Abril de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, António Fer-
nando Ceia Biscainho.

300294105 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 15042/2008

Concurso Externo de Ingresso para admissão de 2 Estagiários
da Carreira de Engenheiro do Ambiente

Nomeação após dispensa de frequência de estágio
pelo período ainda em falta

Torna -se público que, de acordo com a acta relatório do júri do con-
curso em epígrafe, baseado no Acórdão n.º 100/98 do Tribunal de Contas, 
foram por despacho do Presidente da Câmara de 1 de Abril de 2008, 

nomeadas definitivamente, com dispensa de frequência do estágio pelo 
período ainda em falta, em Engenheiras do Ambiente de 2.ª classe, 
escalão 1, índice 400, Carla Romana Carvalho Dias e Ana Maria Clara 
Lima, devendo as nomeadas apresentarem -se a tomar posse, no prazo de 
20 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

7 de Maio de 2008. — O Vereador do Pelouro de Administração e 
Finanças, Celestino Augusto Soares Portela.

300294179 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Regulamento n.º 252/2008
Francisco José Guedes Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de 

Santa Marta de Penaguião:
Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos termos 

do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, no uso da 
competência referida na alínea a) n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal de Santa Marta de Pena-
guião, na sua sessão ordinária realizada no dia 18 de Abril de 2008, 
sob proposta da Câmara Municipal tomada na reunião de 7 de Abril de 
2008, aprovou o Regulamento do Conselho Municipal de Juventude do 
Município de Santa Marta de Penaguião (CMJSMP), que entrará em 
vigor no dia imediatamente a seguir ao da sua publicação no Diário da 
República, 2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente edital 
e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do 
costume.

21 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Guedes Ribeiro.

Regulamento do Conselho Municipal de Juventude do Município 
de Santa Marta de Penaguião (CMJSMP)

Preâmbulo
No sentido de promover um acompanhamento da política autárquica 

da juventude mais apoiado e participado pelos destinatários é institu-
ído o Conselho Municipal de Juventude de Santa Marta de Penaguião 
(CMJSMP).

A valorização da participação da população no processo de desenvol-
vimento do Concelho tem sido um dos princípios basilares da actuação 
desta Câmara Municipal. Considera -se que a intensificação dessa mesma 
participação constitui a forma mais correcta e eficaz de se implemen-
tar um desenvolvimento global e integrado, que vise a satisfação das 
necessidades mais prementes dos indivíduos, na prossecução do bem-
-estar social.

A presente proposta de Regulamento e criação do Conselho Municipal 
de Juventude constitui, precisamente, um passo decisivo para a criação 
de condições que favoreçam a real participação de uma importante 
camada da população de Santa Marta de Penaguião no planeamento 
da actuação da Autarquia num domínio ao qual atribuímos a maior 
atenção — a Juventude.

A criação do Conselho Municipal de Juventude é uma forma de ga-
rantir a representação de todas as organizações de juventude do nosso 
Concelho, ao nível académico, social, cultural, desportivo, partidário 
e recreativo, e um meio de fomentar o envolvimento dos jovens e das 
associações que os representam em todas as actividades que a eles se 
destinam.

Assegurar um espaço de debate crítico, global e independente sobre o 
desenvolvimento da Política Municipal de Juventude, dando aos jovens 
“vez e voz”, é, essencialmente, o que se pretende com esta acção.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º
Denominação

1 — É constituído o Conselho Municipal de Juventude do Muni-
cípio de Santa Marta de Penaguião, órgão de carácter consultivo da 
Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião, adiante designada 
por CMJSMP.

2 — O CMJSMP rege — se pelas disposições constantes do presente 
regulamento.
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Artigo 2.º
Finalidades

O CMJSMP tem por finalidades:
a) Fomentar o diálogo, intercâmbio de posições, pontos de vista, 

informações e experiências entre as organizações juvenis do concelho;
b) Estreitar a relação entre o movimento juvenil concelhio, a população 

jovem e a autarquia;
c) Identificar os problemas que se colocam ao nível da integração e 

participação dos jovens na vida social, cultural, económica e política 
do concelho;

d) Assumir o papel de interlocutor junto do poder local instituído, 
apresentando propostas ou sugestões de intervenção que vão ao encontro 
das necessidades sentidas junto dos jovens munícipes;

e) Participar activamente na reflexão e debate sobre os assuntos que 
respeitam à juventude no concelho, no âmbito da política municipal 
de juventude;

f) Apoiar e estimular o movimento associativo de jovens no con-
celho, incentivando a participação e a congregação dos jovens nestas 
estruturas juvenis;

g) Facilitar a cooperação e troca de informação entre as organizações 
juvenis concelhias e outras organizações nacionais e internacionais 
similares;

h) Apoiar e estimular o desenvolvimento de acções e projectos de 
índole social, cultural, desportivo, artístico e ambiental promovidos por 
e para os jovens do concelho.

Artigo 3.º
Competência

Compete ao CMJSMP:
a) Emitir pareceres, a pedido de outros órgãos municipais e no prazo 

por eles fixado, mas nunca inferior a 10 dias, relativo a assuntos de 
interesse para os jovens do Município;

b) Pronunciar — se e fazer propostas sobre políticas de juventude, 
projectos e programas na área da juventude.

Artigo 4.º
Local

O CMJSMP reúne em instalações cedidas pelo Município, a quem 
compete assegurar todo o apoio técnico — administrativo e de secreta-
riado necessário ao seu funcionamento.

CAPÍTULO II

Composição do CMJSMP

Artigo 5.º
Composição

1 — O CMJSMP é composto por:
a) O Presidente da Câmara Municipal ou o Vereador em quem tenha 

sido delegado o pelouro da Juventude, que assumirá o cargo de Presi-
dente do CMJSMP;

b) Um representante de cada Freguesia do Concelho, com menos de 
30 anos, indicado pela respectiva Junta de Freguesia;

c) Um representante da Associação de Estudantes do agrupamento 
vertical de escolas;

d) Um representante de cada organização partidária de juventude 
pertencente aos partidos com representação na Assembleia Municipal;

e) Um representante de cada associação recreativa, cultural e despor-
tiva do concelho, reconhecidas pela Câmara Municipal;

f) Um deputado municipal de cada partido com representação na 
Assembleia Municipal;

g) Um representante dos alunos do ensino profissional, ministrado 
no concelho de Santa Marta de Penaguião;

h) Um representante dos Agrupamentos de Escuteiros com sede no 
concelho de Santa Marta de Penaguião.

2 — A idade dos representantes das organizações ou associações que 
compõe o CMJSMP não poderá ser superior a 30 anos.

3 — O CMJSMP é presidido pelo presidente do Município, podendo 
este, excepcionalmente, fazer — se substituir pelo vereador do pe-
louro.

4 — O apoio administrativo será prestado por um funcionário do 
Município, designado por despacho do Presidente da Câmara e que 
servirá de secretário.

5 — Por iniciativa do Presidente poderão participar como observa-
dores nas reuniões, sem direito a voto:

a) Representantes de entidade públicas ou privadas cuja presença seja 
considerada útil à discussão da agenda;

b) Representantes de associações reconhecidas pela Câmara Mu-
nicipal;

c) Jovens que integrem executivos de organismos locais.

6 — Os Membros do CMJSMP consideram — se em exercício de 
funções logo após a tomada de posse, que terá lugar na primeira reunião 
do Conselho Municipal de Juventude.

7 — Para efeitos do número anterior, a acta da reunião valerá como 
auto da respectiva posse, devendo ser assinada por todos os presentes.

Artigo 6.º

Substituição

1 — As organizações de juventude representadas no CMJSMP podem 
substituir os seus representantes, a todo o tempo, mediante comunicação, 
por escrito, em papel timbrado da organização respectiva, ao presidente 
do Conselho Municipal de Juventude.

2 — Os membros do CMJSMP podem ainda ser substituídos nas 
suas faltas ou impedimentos, após autorização do presidente daquele 
órgão.

Artigo 7.º

Faltas

1 — O presidente solicitará, após deliberação do CMJSMP, às enti-
dades representadas no Conselho Municipal de Juventude, a substitui-
ção dos seus membros que faltem injustificadamente a duas reuniões 
seguidas.

2 — Ao presidente do CMJSMP cabe a aceitação da justificação 
das faltas.

Artigo 8.º

Direito de voto

1 — Cada elemento das organizações representadas no CMJSMP 
tem direito a um voto.

2 — O direito de voto é pessoal não podendo ser delegado.

CAPÍTULO III

Reuniões do Conselho Municipal de Juventude

Artigo 9.º

Sessões ordinárias e extraordinárias

1 — O CMJSMP reúne em sessão ordinária duas vezes por ano.
2 — O CMJSMP pode reunir em sessão extraordinária, por inicia-

tiva do presidente ou por solicitação de mais de dois terços dos seus 
membros.

Artigo 10.º

Convocação

1 — As reuniões do CMJSMP são convocadas pelo presidente, com 
a antecedência mínima de quinze, por via postal ou por correio elec-
trónico.

2 — Da convocatória deve constar a data, hora e local da reunião, 
bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 11.º

Agendamento

1 — A definição da ordem de trabalhos das reuniões é da responsa-
bilidade do presidente do CMJSMP.

2 — Qualquer membro do Conselho Municipal de Juventude pode 
solicitar o agendamento de um assunto para a ordem de trabalhos, bas-
tando para isso que o comunique, por escrito, ao presidente do CMJSMP 
com, pelo menos, a antecedência de cinco dias relativamente à data da 
respectiva reunião.

3 — No caso de interrupção dos trabalhos do CMJSMP, o presidente 
dará conhecimento imediatamente da data, hora e local onde continuará 
a sessão até que se esgotem os assuntos agendados.
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Artigo 12.º
Agendamento — Quórum

1 — O CMJSMP reúne desde que esteja presente a maioria dos seus 
membros.

2 — Na falta de quórum previsto no número anterior, a reunião de-
correrá, com qualquer número de elementos, passados 30 minutos da 
hora marcada, para o seu início.

Artigo 13.º
Funcionamento

1 — O presidente abrirá a sessão, dirigirá os trabalhos e zelará pelo 
cumprimento do regulamento interno.

2 — O presidente, por iniciativa própria ou por proposta de dois terços 
dos membros presentes, pode propor o encerramento dos debates ou a 
suspensão temporária da reunião, por um prazo não superior a 15 dias, 
sempre que se entenda necessário recolher mais informação sobre alguns 
dos assuntos agendados.

Artigo 14.º
Deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria simples, sendo que, em 
caso de empate, o Presidente da Câmara terá voto de qualidade.

2 — As declarações de voto são necessariamente escritas e anexadas 
à respectiva acta.

Artigo 15.º
Publicidade e actas das sessões

1 — Das reuniões do CMJSMP é elaborada a acta dos trabalhados 
efectuados, com as eventuais declarações de voto produzidas e com 
menção dos membros presentes e data, hora e local da reunião.

2 — Os documentos emanados pelo CMJSMP, bem como as actas 
das respectivas reuniões, serão distribuídos e aprovados na sessão se-
guinte.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 16.º
Criação e extinção do CMJSMP

1 — O CMJSMP é criado por deliberação da Assembleia Municipal 
de Santa Marta de Penaguião, sob proposta da Câmara Municipal.

2 — O CMJSMP pode ser extinto pela Assembleia Municipal, por 
deliberação tomada por maioria de três quartos dos seus membros.

Artigo 17.º
Revisão do regulamento interno

O presente Regulamento pode ser revisto sob proposta do presidente 
do CMJSMP ou sob proposta da maioria de dois terços do Conselho 
Municipal de Juventude, desde que tal conste expressamente na ordem 
de trabalhos.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no dia imediatamente a 
seguir ao da sua publicação.

300294916 

 Regulamento n.º 253/2008
Francisco José Guedes Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de 

Santa Marta de Penaguião:
Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos termos 

do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, no uso da 
competência referida na alínea a) n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, a Assembleia Municipal de Santa Marta de Penaguião, na 
sua sessão ordinária realizada no dia 18 de Abril de 2008, sob proposta da 
Câmara Municipal tomada na reunião de 17 de Março de 2008, aprovou 
o Regulamento da Biblioteca Municipal de Santa Marta de Penaguião 
e Bibliomóvel, que entrará em vigor a partir do dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República, 2.ª série.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente edital 
e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do 
costume.

21 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco José 
Guedes Ribeiro.

Regulamento da Biblioteca Municipal de Santa Marta
de Penaguião e Bibliomóvel

CAPÍTULO I
Âmbito e estrutura

Artigo 1.º
Definição

A Biblioteca Municipal define -se como um serviço cultural público 
da Câmara Municipal de Santa Marta de Penaguião, com funções de 
carácter informativo, educativo e cultural, com a finalidade da promoção 
do livro e da leitura, assim como a defesa dos princípios patentes no 
Manifesto da UNESCO para as bibliotecas públicas.

Artigo 2.º
Objectivos Gerais

São objectivos gerais da Biblioteca Municipal de Santa Marta de 
Penaguião:

a) Facilitar o acesso à população, através do empréstimo ou consulta 
local, a livros, periódicos, e outros tipos de documentação, dando res-
posta às necessidades de informação, lazer e educação permanente, no 
pleno respeito pela informação, lazer e educação permanente, no pleno 
respeito pela diversidade de gostos e de escolhas, segundo os princípios 
definidos pelo Manifesto da UNESCO para as Bibliotecas Públicas;

b) Fomentar o gosto pela leitura e contribuir para o desenvolvimento 
cultural da população;

c) Proporcionar condições que permitam a reflexão, o debate e a 
crítica, nomeadamente através de actividades de intervenção cultural 
da Biblioteca;

d) Valorizar e divulgar o património cultural do concelho, nomeada-
mente através da organização de fundos locais.

e) Ser um centro de informação válido fornecendo informação com a 
maior brevidade possível

Artigo 3.º
Funcionamento

a) A Biblioteca Municipal estará aberta ao público em horário definido 
pelo Executivo Municipal;

b) Não é permitido alterar a disposição do mobiliário, fumar, comer 
e beber e entrada de animais, com a excepção de cães de guia;

c) O som dos telemóveis devem ser desligados, sendo os mesmos só 
utilizados para o envio de SMS;

Artigo 4.º
Actividades

1 — De modo a concretizar os objectivos definidos no artigo 2°, a 
Biblioteca Municipal de Santa Marta de Penaguião propõe -se:

a) Gerir o acervo, de maneira a disponibilizar serviços eficientes e 
de qualidade, de modo a satisfazer as necessidades e os gostos dos seus 
utilizadores.

b) Actualização permanente do seu fundo documental, de forma a 
evitar o rápido envelhecimento dos seus fundos;

c) Organização adequada e constante dos fundos;
d) Promoção de exposições, colóquios, conferências, sessões de leitura 

e outras actividades de animação cultural;
e) Promoção de actividades de cooperação com outras Bibliotecas e 

organismos culturais.

2 — Para além das actividades acima mencionadas, a Biblioteca Muni-
cipal de Santa Marta de Penaguião poderá desenvolver outras, bem como 
serviços, desde que enquadrados nos objectivos a que se propõe.

Artigo 5.º
Áreas Funcionais

A Biblioteca Municipal é constituída pelas seguintes áreas funcionais:
Acesso ao público:
Átrio
Sala de adultos
Sala Infanto -Juvenil




